
 

__________________________________________________________________________ 

Rua Octogonal, nº 684 - Jardim Imperial - Luís Eduardo Magalhães-BA - CEP 47850-000 

CNPJ 04.214.440/0001-00 – TEL: (77) 3628-8900 – www.cmlem.ba.gov.br 

REPUBLICAÇÃO DO EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

FUNDAMENTO LEGAL:  REGULAMENTO MUNICIPAL: 

LEI FEDERAL Nº 14.133/2021   Portaria 089/2024 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO:  MODALIDADE/FORMA: 

Nº 058/2026  Pregão Eletrônico nº 004/2026 

 

ÓRGÃO/ENTIDADE:  UNIDADE REQUISITANTE: 

CÂMARA MUNICIPAL DE LUÍS 

EDUARDO MAGALHÃES/BA 

Presidente da Câmara Municipal 

 

OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE EQUIPA-

MENTOS DE CLIMATIZAÇÃO E REFRIGERAÇÃO, COMPREENDENDO FRIGOBARES, RE-

FRIGERADORES E APARELHOS DE AR-CONDICIONADO, INCLUINDO, QUANDO APLICÁ-

VEL, OS RESPECTIVOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, DESTINADOS AO ATENDIMENTO 

DAS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES/BA. 

 

 

IMPORTANTE:  

A EMPRESA LICITANTE INTERESSADA NA PARTICIPAÇÃO DESTE PROCESSO 

LICITATÓRIO, DEVERÁ SE CADASTRAR E/OU ATUALIZAR SUAS 

INFORMAÇÕES NA PLATAFORMA BLL COMPRAS, (ÓRGÃO GERENCIADOR 

DO CERTAME) INFORMAÇÕES DO RESPONSÁVEL LEGAL, CNPJ, ENDEREÇO, 

TELEFONE, E-MAIL, RAZÃO SOCIAL, SERÃO UTILIZADAS PELA PLATAFORMA 

PARA GERAR AUTOMATICAMENTE, CONTRATOS, ATAS DE REGISTROS DE 

PREÇOS, NOTIFICAÇÕES ETC. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO REPUBLICADO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 058/2026 

INFORMAÇÕES DO PROCESSO LICITATÓRIO 

PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 

058/2026 

MODALIDADE/FORMA Pregão Eletrônico nº 004/2026   

OBJETO Contratação de Empresa Especializada para o Fornecimento 

de Equipamentos de Climatização e Refrigeração, 

compreendendo Frigobares, Refrigeradores e Aparelhos de 

Ar-condicionado, incluindo, quando aplicável, os 

respectivos serviços de instalação, destinados ao 

atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Luís 

Eduardo Magalhães/BA. 

UNIDADE SOLICITANTE  Presidente da Câmara Municipal  

REGIME DE EXECUÇÃO empreitada por preço global 

PRAZO DE PAGAMENTO  30 (trinta) dias  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO Menor Preço 

MODO DE DISPUTA Aberto 

RECEPÇÃO DE PROPOSTAS  Até às 08hs de 07/08/2026.  

DATA DA SESSÃO DE 

DISPUTA DE PREÇOS 

  07/08/2026. Horário: 09:00hs 

REFERÊNCIA DE TEMPO Horário de Brasília – DF 

LOCAL DA SESSÃO 

DISPUTA  

http://www.bll.org.br 

INFORMAÇÕES OFICIAIS  https://portaldatransparencia.cmlem.ba.gov.br e 

/http://www.bll.org.br  

 
1. PREÂMBULO  
1.1. A Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães/BA, no uso de suas atribuições legais, 

torna público, para o conhecimento dos interessados, que realizará licitação na 

http://www.bll.org.br/
https://portaldatransparencia.cmlem.ba.gov.br/
http://www.bll.org.br/
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modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, para 
contratação do objeto especificado no termo de referência, anexo deste Edital, que será 
conduzido pelo Pregoeiro ou Agente de contratação, designados pelo Portaria nº 
153/2025. 

1.2. O presente certame será regido nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, do Decreto 
Municipal nº 2.045/2024, Portaria 089/2024 do Poder Legislativo, e das exigências 
estabelecidas neste Edital, além das demais normas pertinentes, observadas as condições 
estabelecidas neste ato convocatório e seus anexos. 

1.3. A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para o 

fornecimento de equipamentos de climatização e refrigeração, compreendendo frigobares, 
refrigeradores e aparelhos de ar-condicionado, incluindo, quando aplicável, os respectivos 
serviços de instalação, destinados ao atendimento das necessidades da Câmara Municipal 

de Luís Eduardo Magalhães/BA., conforme Termo de Referência, em anexo, o qual faz 
parte integrante deste Edital, independentemente de sua transcrição. 

1.4. A contratação será conforme tabela constante abaixo:  
 

LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNI-

DADE 
CLASSIF. QNT. 

Valor 
Unitá-

rio 

Valor 
Total 

1 
Aquisição de Frigobar, 115 litros, Branco, 

220V 
UNIDADE 

PERMA-
NENTE 

12   

2 
Aquisição de Refrigerador Frost Free, 425 

litros, Branco, 220V 
UNIDADE 

PERMA-
NENTE 

03   

 

LOTE 02 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE CLASSIF. QNT. 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

01 
Aquisição de Aparelhos Ar Condicionado 

Split Hi-Wall, 12.000 BTUs (220V) 
UNIDADE PERMANENTE 22   

02 
Aquisição de Aparelhos Ar Condicionado, 

Split Hi-Wall, 18.000 BTUs (220V) 
UNIDADE PERMANENTE 13   

03 
Aquisição de Aparelhos Ar Condicionado, 

Split Hi-Wall, 24.000 BTUs (220V) 
UNIDADE PERMANENTE 2   

04 
Aquisição de Aparelhos Ar Condicionado, 

Split Hi-Wall, 30.000 BTUs (220V) 
UNIDADE PERMANENTE 1   

05 
Aquisição de Aparelhos Ar Condicionado, 

Modelo Cassete, 36.000 BTUs (220V) 
UNIDADE PERMANENTE 1   

06 
Aquisição de Aparelhos Ar Condicionado, 

Modelo Cassete, 56.000 BTUs (220V) 
UNIDADE PERMANENTE 8   

07 
Instalação de Aparelhos Ar Condicionado 

Split Hi-Wall, 12.000 BTUs 
UNIDADE SERVIÇO 22   

08 
Instalação de Aparelhos Ar Condicionado, 

Split Hi-Wall, 18.000 BTUs 
UNIDADE SERVIÇO 13   
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09 
Instalação de Aparelhos Ar Condicionado, 

Split Hi-Wall, 24.000 BTUs 
UNIDADE SERVIÇO 2   

10 
Instalação de Aparelhos Ar Condicionado, 

Split Hi-Wall, 30.000 BTUs 
UNIDADE SERVIÇO 1   

11 
Instalação de Aparelhos Ar Condicionado, 

Modelo Cassete, 36.000 BTUs 
UNIDADE SERVIÇO 1   

12 
Instalação de Aparelhos Ar Condicionado, 

Modelo Cassete, 56.000 BTUs 
UNIDADE SERVIÇO 8   

 

1.5. Valor total estimado dos serviços a serem executados é de R$  (      ); 
1.6. Nos termos do art. 24 da Lei nº 14.133/2021, o orçamento estimado da presente contratação 

será tratado com caráter sigiloso, garantindo-se, no entanto, a divulgação detalhada dos 
quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas pelos 
licitantes. 

1.7. A adoção do sigilo justifica-se pela necessidade de assegurar a competitividade do certame, 
evitando-se que a prévia divulgação do orçamento estimado influencie artificialmente os 
preços ofertados, podendo resultar tanto em propostas inexequíveis quanto em valores 
excessivos e acima dos praticados no mercado. 

1.8. O sigilo do orçamento também visa mitigar riscos de direcionamento da disputa, garantindo 
que os licitantes baseiem suas propostas na real precificação dos serviços e produtos, de acordo 
com suas próprias análises de custos e margens de lucro, e não apenas em um valor 
previamente divulgado pela Administração. 

1.9. O sigilo do orçamento estimado não se aplica aos órgãos de controle interno e externo, os quais 
terão acesso integral às informações para fins de fiscalização e auditoria, conforme disposto 
no inciso I do art. 24 da Lei nº 14.133/2021.  

1.10. Havendo mais de um item ou lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem 
de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar 
proposta para todos os itens que o compõem. 

1.11. O Preço de referência levou em consideração o levantamento de preço realizado pelo setor de 
compras da Câmara Municipal. 

1.12. A contratada deverá efetuar a entrega dos equipamentos no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
corridos, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento emitida pela Câmara 
Municipal. Para os equipamentos que demandarem instalação, os serviços deverão ser 
executados no prazo estabelecido neste Termo de Referência. 

1.13. A entrega deverá ocorrer na sede da Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães/BA, em 
dias úteis e horário de expediente, observadas as orientações do fiscal do contrato. 

1.14. O critério de julgamento das propostas será o de menor preço por lote, observadas as 
especificações técnicas e os requisitos mínimos de qualidade estabelecidos neste Edital e em 
seus anexos. 

1.15. As propostas deverão atender integralmente às especificações constantes deste instrumento 
convocatório e de seus anexos, que dele fazem parte integrante 

 

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.1. Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto 

desta licitação e que atenderem todas as exigências, especificações e normas contidas neste 
Edital e seus Anexos. 
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2.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações do Brasil 
– BLL, podendo ser contatada através dos seguintes meios:  Suporte ao Fornecedor 
Telefone (41) 3097-4600 – e-mail: contato@bll.org.br ou comercial@bll.org.br. 

2.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 
Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital 
para o recebimento das propostas. 

2.4. Não poderão participar desta licitação: 
2.4.1. Empresas declaradas inidôneas para licitar e contratar junto a qualquer órgão da 
Administração direta ou indireta federal, estadual ou municipal, enquanto perdurarem os 
motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade (art. 14, inciso, I, II, III, da Lei Federal nº 14.133/21); 

Art. 14. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, 

direta ou indiretamente: 

I - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados; 

II - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
 

2.4.2. Empresas declaradas impedidas de licitar e contratar junto a qualquer órgão da 
Administração do Município de Luís Eduardo Magalhães (art. 14, inciso III, da Lei Federal 
nº 14.133/21); 

2.4.2.1. Empresas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 
inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21); 
2.4.2.2. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
Federal nº 6.404/76, que estejam concorrendo entre si (art. 14, inciso V, da Lei 
Federal nº 14.133/21); 
2.4.2.3. Empresas que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenham 
sido condenadas judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista (art. 14, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21). 

2.5. O impedimento de que tratam os itens 2.4.2.1 e 2.4.2.2 serão também aplicado ao licitante 
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

mailto:contato@bll.org.br
mailto:comercial@bll.org.br
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jurídica do licitante (art. 14, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/21). 
2.6. Poderão participar do certame empresas reunidas em consórcio constituído especificamente para 

executar o objeto desta licitação, devendo ser observadas as seguintes regras: 
2.6.1. comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados (art. 15, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21); 
2.6.2. indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua 
representação perante a Administração (art. 15, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21); 
2.6.3. admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores 
de cada consorciado (art. 15, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/21); 
2.6.4. impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de 
um consórcio ou de forma isolada (art. 15, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21); 
2.6.5. responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, 
tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato (art. 15, inciso V, da Lei 
Federal nº 14.133/21); 
2.6.6. o licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido na alínea “a” 
deste item 2.6 (art. 15, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/21); 
2.6.7. a substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pela 
Administração Municipal e condicionada à comprovação de que a nova empresa do 
consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e 
os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela 
empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que 
originou o contrato (art. 15, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/21). 

2.7. Fica estabelecido para o consórcio o acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o valor 
exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira (art. 15, § 1º, da Lei 
Federal nº 14.133/21). 

2.8. O acréscimo previsto no item 2.6.1 não se aplica aos consórcios compostos, em sua 
totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei (art. 15, § 1º, 
da Lei Federal nº 14.133/21). 

 

3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 
3.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições: 
3.1.1. acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
3.1.2. responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
3.1.3. abrir as propostas de preços; 
3.1.4. analisar a aceitabilidade das propostas; 
3.1.5. desclassificar propostas indicando os motivos; 
3.1.6. conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta mais 
vantajosa; 
3.1.7. verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
3.1.8. declarar o vencedor; 
3.1.9. receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
3.1.10. elaborar a ata da sessão; 
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3.1.11. encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 
contratação; 
3.1.12. abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação 
de penalidades previstas na legislação. 

3.2. As pessoas jurídicas interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato, 
com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa 
associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de 
preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bllcompras.com.  

3.3. O cadastramento do licitante junto à Bolsa de Licitações do Brasil – BLL deverá ser 
requerido, acompanhado dos seguintes documentos: 
3.3.1. Instrumento particular de mandato outorgando ao operador devidamente 
credenciado junto à BLL, poderes específicos de sua representação no pregão; 
3.3.2. Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital; e especificações do produto objeto da 
licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e modelo e em caso de itens 
específicos, mediante solicitação do Pregoeiro, no ícone ARQ, inserção de catálogos do 
fabricante. A empresa participante do certame não deve ser identificada. 

3.4. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do 
certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o 
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a 
título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade 
com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. 

3.5. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, além da apresentação da Certidão 
Simplificada ou Registro do enquadramento em Microempresa (ME) ou Empresa de 
Pequeno Porte (EPP), para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da 
proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se 
assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer 
valer o direito de prioridade do desempate. Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123/2006. 

3.6. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá 
manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 
conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

3.7. O acesso do operador ao Pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 
definição de senha privativa. 

3.8. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por 
iniciativa da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

3.9. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - 
Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 

http://www.bllcompras.com/
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3.10. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO: 
4.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de 
mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecido. 

4.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante; 

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei Federal nº 11.488, de 
2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.5. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 
através em contato com a Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, pelos meios de contatos 
citados. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta contendo a 

descrição do objeto ofertado, marca, preço e demais condições exigidas, até a data e o 
horário estabelecidos no Edital para recebimento das Propostas, quando, então, encerrar-
se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação 
e julgamento da proposta. 
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5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
6.1. O licitante deverá enviar mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos campos 

abaixo, respeitando obrigatoriamente os termos transcritos no item 6.6 em diante.  
6.1.1. Valor unitário e Total de cada Item; 
6.1.2. Descrição detalhada do objeto, consoantes especificações do Termo de Referência: 
indicando, no que for aplicável, modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
6.1.3. Marca, se for o caso;  
6.1.4. Fabricante, se for o caso. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3. Os licitantes, sob pena de desclassificação, deverão apresentar declaração de que suas 

propostas de preços compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de condutas vigentes na data de entrega das propostas. 

6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento do bem ou serviço. 

6.5. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação. 

6.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

6.8. A proposta inicial deverá ser formulada exclusivamente no sistema eletrônico, conforme 
formulário nele disponibilizado, até a data e horários definido no edital. 

6.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

6.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração, por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
por sobre preço na execução do contrato. 
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES: 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e locais indicados neste Edital. A partir do horário previsto no 
Sistema e informado neste Edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, com a 
divulgação das propostas de preços recebidas. 
7.1.1. O Senhor Pregoeiro, verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 
logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas 
no Termo de Referência. 
7.1.2. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, 
acompanhado em tempo real por todos os participantes. 
7.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente, estas 
participarão da fase de lances. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de 
mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.3. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes classificados deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
7.3.1. Não serão aceitas propostas que apresentarem preços globais ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero. 

7.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.5. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.6. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o pregão 
e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para cada item. 

7.7. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico, modo de disputa, fixado no 
preâmbulo deste edital.  

7.8. SE FOR ADOTADO O MODO DE DISPUTA ABERTO: a etapa de envio de lances 
durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 
quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração desta 
etapa. 
7.8.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 7.9, 
será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
7.8.2. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens acima, a 
etapa será encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances da 
seguinte forma: 

7.8.2.1. ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor 
preço; ou 
7.8.2.2. ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior 
desconto. 
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7.8.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 
poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, 
para a definição das demais colocações. 

7.8.4. Após o reinício previsto no item 7.9.3, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

7.8.5. Encerrada a etapa de que trata o item 7.9.4, o sistema ordenará e divulgará os lances da 
seguinte forma: 
7.8.5.1. ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 
7.8.5.2. ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto 

7.9. SE FOR ADOTADO O MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO: a etapa de envio 
de lances terá duração de 15 (quinze) minutos. 
7.9.1. Encerrado o prazo previsto no item 7.10, o sistema encaminhará o aviso de 
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez)minutos, 
aleatoriamente determinado pelo sistema, a recepção de lances será automaticamente 
encerrada. 
7.9.2. Após a etapa de que trata o item 7.10.1, o sistema abrirá a oportunidade para que 
o autor da oferta de valor mais baixo ou de maior percentual de desconto e os autores das 
ofertas subsequentes com valores ou percentuais até 10% (dez por cento) superiores ou 
inferiores àquela, conforme o critério adotado, possam ofertar um lance final e fechado em 
até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.9.3. No procedimento de que trata o item 7.10.2, o licitante poderá optar por manter o 
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
7.9.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 
7.10.2, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 
máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que 
será sigiloso até o encerramento do prazo, observado o disposto no item 7.10.3. 
7.9.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 7.10.2 e 7.10.4, o sistema ordenará e 
divulgará os lances da seguinte forma: 

7.9.5.1. ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor 
preço; ou 
7.9.5.2. ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior 
desconto. 

7.10. SE FOR ADOTADO O MODO DE DISPUTA FECHADO E ABERTO: somente serão 
classificados automaticamente pelo sistema, para a etapa da disputa aberta, na forma 
disposta no item 7.9, com a apresentação de lances, o licitante que apresentou a proposta 
de menor preço ou maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por 
cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o critério de julgamento adotado. 
7.10.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.11, 
poderão oferecer novos lances sucessivos, na forma disposta no item 7.9, os licitantes que 
apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas inclusive as empatadas. 
7.10.2. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital 
de licitação, para a definição das demais colocações. 
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7.10.3. Após o reinício previsto no item 7.11.2, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance. 
7.10.4. Encerrada a etapa de que trata o item 7.11.3, o sistema ordenará e divulgará os 
lances da seguinte forma: 

7.10.4.1. ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor 
preço; ou 
7.10.4.2. ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior 
desconto. 

7.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.14. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital. 
7.14.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

7.15. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.15.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.17. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, serão utilizados os seguintes 
critérios de desempate, nesta ordem: 
7.17.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
7.17.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 
7.17.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme estabelecido no Decreto Federal nº 11.430/23;  
7.17.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 
7.17.5. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

7.17.5.1. empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia; 
7.17.5.2. empresas brasileiras; 
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7.17.5.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 
7.17.5.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 
Federal nº 12.187/09. 

7.18. As regras previstas no item 7.18 não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei 
Complementar nº 123/06. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade dos preços em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que: 
8.2.1. contiver vícios insanáveis; 
8.2.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
8.2.3. apresentar preços inexequíveis; 
8.2.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -
TCU - Plenário) 
8.2.5. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
8.2.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 
que insanável. 
8.2.7. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

8.3. Qualquer interessado no certame poderá requerer que se realizem diligências para aferir 
a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 
8.3.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 
não aceitação da proposta. 

8.5. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceito pelo 
Pregoeiro. 

8.6. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio 
e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
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8.7. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões 
de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens 
acima, o Pregoeiro poderá exigir que o licitante classificado em primeiro lugar apresente 
amostras, sob pena de não aceitação da proposta, no local e prazo a ser indicado pelo 
Pregoeiro. 
8.7.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
8.7.2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
8.7.3. Se a (s) amostra (s) apresentada (s) pelo primeiro classificado não for (em) aceita 
(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. 
8.7.4. Seguir-se-á com a verificação da (s) amostra (s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
8.7.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 
análise, não gerando direito a ressarcimento. 
8.7.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão 
ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 03 (três) dias, após o qual poderão ser 
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 
8.7.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em 
língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender 
aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá 
usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade. 

8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 
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8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, observado o disposto neste 
Edital.  

 

9.    DA HABILITAÇÃO  
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, caso a administração pública, verifique o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, a 
desclassificação e/ou distrato ocorrerá de forma automática. Com o intuito de evitar casos 
fortuitos, a licitante deverá apresentar a sua situação através dos seguintes documentos: 
9.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei Federal n° 8.429/1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
9.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação. 

9.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

9.4. Após a solicitação encaminhada pelo Pregoeiro, o licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar deverá apresentar pelo Sistema da BLL – Bolsa de Licitações 
do Brasil, no prazo máximo de 02 (duas) horas e nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

9.5. A habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar será 
verificada por meio dos documentos apresentados no Sistema da BLL - Bolsa de Licitações 
do Brasil, em relação à habilitação jurídica, à qualificação técnica, à regularidade fiscal, 
social e trabalhista e à qualificação econômico-financeira, conforme exigências constantes 
no Edital. 
9.5.1. É dever de o licitante atualizar previamente a documentação constante no Sistema 
da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para que estejam vigentes na data de apresentação 
da habilitação. 
9.5.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 
lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

9.6. A fim de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro poderá suspender 
a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob 
pena de inabilitação. 
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9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão 
estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em 
nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 

9.10. Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais não digitais, 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.11. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

 

9.13. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
9.13.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
9.13.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores; 
9.13.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercício; 
9.13.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
9.13.5. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
respectiva consolidação. 

 

9.14.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
9.14.1. Comprovação, através da apresentação de atestado(s) de capacidade técnico- 
operacional, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, onde conste 
que a licitante manteve ou mantém contrato e que executou ou está executando, a 
contento, serviços pertinentes e compatíveis, em características, como objeto desta 
licitação. Deverá ser explícito nos atestados a boa qualidade dos serviços prestados, bem 
como estar claramente assinalado o cargo/função daquele que assinou o atestado em favor 
da proponente. 
9.14.2. Para a execução dos serviços de instalação dos itens 07 a 12 do Lote 02, será exigida 
a comprovação dos seguintes requisitos:  

9.14.2.1. Indicação de responsável técnico legalmente habilitado, devidamente 
registrado no respectivo conselho profissional competente - Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia (CREA) ou ao Conselho Federal dos Técnicos 
Industriais (CFT), com atribuições compatíveis com o objeto da contratação, que 
assumirá o acompanhamento, a supervisão e a responsabilidade técnica pelos 
serviços de instalação 
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9.14.2.2. Comprovação de registro válido da empresa licitante e/ou do 
responsável técnico junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
(CREA) ou ao Conselho Federal dos Técnicos Industriais (CFT), conforme a 
natureza das atividades a serem executadas, habilitando-os ao exercício das 
atividades objeto da contratação. 

9.14.3. A substituição do responsável técnico durante a execução contratual dependerá 
de prévia aprovação da Administração, devendo o substituto possuir qualificação técnica 
equivalente ou superior. 
9.14.4. Declaração, emitida pelo responsável legal da licitante, na qual conste que há 
ciência dos locais onde serão executados os serviços, das instalações, do ambiente físico, 
organizacional e tecnológico disponíveis, e de que tomou conhecimento de todas as 
informações e condições para o cumprimento das obrigações relativas ao objeto da 
presente licitação. 
9.14.5. Declaração da licitante de que possui os equipamentos e a mão-de-obra exigida 
para a execução do contrato, ou que se compromete a mobilizar os equipamentos e mão-
de-obra no prazo máximo de 30 (trinta) dias após assinatura do contrato, sob pena de 
incorrer nas penalidades previstas neste Instrumento. 
9.14.6. O(s) atestado(s) apresentado(s) poderá(ão) ser diligenciado(s) de acordo com o 
inciso I do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21. 
9.14.7. Declaração da licitante, informando que tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
em conformidade com o inciso IV do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/21.  

 

9.15. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  
9.15.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda - CNPJ; 
9.15.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
9.15.3. Certidão de Regularidade para com as Fazendas Federal (inclusive perante a 
Seguridade Social), estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei, com validade em vigor; 
9.15.4. Certidão de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), emitida pela Caixa Econômica Federal, com validade em vigor; 
9.15.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, que comprove inexistência 
de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, emitida pelo Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas – BNDT em www.tst.jus.br,  com validade em vigor; 
9.15.6. Declaração firmada por seu representante legal de cumprimento ao disposto no 
inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal, conforme modelo anexo ao Edital; 
9.15.7. Caso se tratar de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, a licitante deverá 
apresentar Certidão Simplificada ou Registro do enquadramento em Microempresa- ME 
ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, devidamente autenticado pela Junta Comercial ou 
Cartório de Registros Especiais; 

http://www.tst.jus.br/
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9.15.7.1. Não terá direito aos privilégios estabelecidos na Lei Complementar nº 
123/06, a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que não comprovar essa 
condição. 
9.15.7.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, beneficiárias do 
tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/06, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
9.15.7.3. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, a 
microempresa ou empresa de pequeno tem assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de negativas. Sendo certo que a não regularização da documentação, 
no prazo previsto, implicara decadência do direito à contratação, sendo facultado 
à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

9.16. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
9.16.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais, já exigíveis, devidamente registrados na Junta Comercial e apresentado na forma 
da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios; 

9.16.1.1. Com o advento do SPED (Sistema Público de Escrituração Digital) 
e da ECD (Escrituração Contábil Digital), nos termos da Instrução Normativa da 
Receita Federal nº 787/07, as empresas enquadradas no regime de “Lucro Real”, 
não mais registram o Livro Diário na Junta Comercial, como faziam 
anteriormente. Atualmente, as empresas enviam eletronicamente sua escrituração 
contábil à Receita Federal (por meio do SPED e ECD) e esta (Receita Federal) fica 
responsável pelo envio à Junta Comercial. 
9.16.1.2. Em se tratando de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
optantes do SIMPLES, caberá ao licitante demonstrar a sua situação financeira 
conforme Resolução CFC N.º 1.418 que aprovou a ITG 0010 – Modelo Contábil 
para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte que em seu item 26 estabeleceu 
que: “26. A entidade deve elaborar o Balanço Patrimonial, a Demonstração do 
Resultado e as Notas Explicativas ao final de cada exercício social. Quando houver 
necessidade, a entidade deve elaborá-los em períodos intermediários”. 
9.16.1.3. Os documentos referidos no item 9.16.1 limitar-se-ão ao último 
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 
anos. 
9.16.1.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação ficarão 
autorizadas a substituir os documentos referidos no item 9.16.1 pelo balanço de 
abertura. 

9.16.2.  O licitante deverá apresentar, com base nas informações disponibilizadas nos 
Balanços Patrimoniais, os índices que medem a situação financeira da empresa (Liquidez 
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Geral, Liquidez Corrente e Grau de Endividamento), apurados por meios das seguintes 
fórmulas: 

 
ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG) 

ILG = Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC) 

ILC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

 
GRAU DE ENDIVIDAMENTO GERAL (GEG) 

GEG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante. 
Ativo Total 

OBS.: Os valores mínimos para tais indicadores deverão ser: 

• Compras e Serviços: 
•ILG maior ou igual a 1,0; 
•ILC maior ou igual a 1,0; 

•GEG menor ou igual a 0,5. 
 
OBS.: É obrigatória a apresentação de todos os índices solicitados no item 9.16.2 (ÍNDICE DE 
LIQUIDEZ GERAL (ILG), ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC) E GRAU DE 
ENDIVIDAMENTO GERAL (GEG) obterá classificação econômico-financeira relativa aos 
Balanços Patrimoniais, às empresas que apresentarem pelo menos dois dos três indicadores 
iguais ou superiores aos limites estabelecidos. 
 

9.16.3. Certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa 
jurídica, com data de expedição de no máximo 30 (trinta) dias da data da sessão de 
abertura do certame. 
9.16.4. Comprovação de possuir Capital Social ou Patrimônio Líquido de no mínimo 10% 

(dez por cento), do valor global estimado da contratação, devendo ser comprovado 
através de contrato social e Balanço Patrimonial do último exercício social já exigível.  

 
9.17. OUTROS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS:  

9.17.1. Declaração, firmada por seu representante legal, de que cumpre as exigências de 
reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas, conforme modelo do Anexo III do Edital; 
9.17.2. Declaração, firmada por seu representante legal, de que os dirigentes da empresa 
não possuem vínculo com servidor público, conforme modelo do Anexo III do Edital; 
9.17.3. Alvará de Localização ou funcionamento, em plena validade, emitido pelo órgão 
municipal responsável, da sede da licitante. 
9.17.4. Certidão Simplificada Digital, com data de expedição de no máximo 30 (trinta) 
dias, anteriores à data da entrega das propostas, pela junta comercial da sede da licitante 
ou órgão equivalente. 
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser inserida no sistema BLL, na 

aba documentos complementares, ajustar os valores unitários no sistema, conforme 
proposta e lance final realinhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do 
Pregoeiro, e deverão ser redigidas em língua portuguesa, digitada, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal, contendo as seguintes informações: 
10.1.1. identificada com a razão social, endereço, número da inscrição no CNPJ do 
estabelecimento que apresentou a proposta e que necessariamente emitirá a Nota Fiscal; 
10.1.2. conter os dados (Nome completo, RG, CPF e endereço) do responsável pela 
assinatura do Contrato, bem como a indicação do banco, número da conta e agência do 
licitante vencedor, para fins de pagamento; 
10.1.3. Especificações Detalhadas do Objeto Ofertado, consoante exigências do edital; 
10.1.4. Valor Unitário e Total para Cada Item, consoantes valores finais ofertados na sessão 
de lances do Pregão Eletrônico, expresso em algarismo com duas casas decimais; 
10.1.5. Valor Total da Proposta, expressos em algarismo com duas casas decimais e por 
extenso; 
10.1.6. Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
sessão de abertura da licitação. Se na proposta não constar prazo de validade, subentende-
se 60 (sessenta) dias. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 
mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 
proposta de outro licitante. 

 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e 

trabalhista de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, se for o caso, concederá o 
prazo de 15 (quinze) minutos após a declaração emitida em sessão pública, para que 
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 
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11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
11.2.1. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 
11.2.2. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) 
dias úteis para apresentar as razões por escrito, pelo sistema eletrônico. 
11.2.3. O prazo para apresentação de contrarrazões pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do 
recurso. 
11.2.4. Fica assegurada aos licitantes vista imediata dos elementos do processo 
administrativo, indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. Não serão conhecidos os recursos interpostos após o respectivo prazo legal e/ou subscrito 
por representante que não comprove poder de representação legal. 

11.4. Não serão aceitos como recursos as alegações e memoriais que não se relacionem 
minimamente às razões indicadas pelo licitante no sistema eletrônico. 

11.5. A Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães não se responsabilizará por recursos 
endereçados via postal ou por outras formas, entregues em locais diversos do Setor de 
Licitações e Contratos, e que, por isso, não sejam protocolizados no prazo legal. 

11.6. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 
devidamente informado à autoridade competente. 

11.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 
11.9. A decisão acerca de recurso interposto será comunicada a todos os licitantes através do 

sistema da Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, bem como por meio de publicação no Diário 
Oficial da Câmara Municipal. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º, da Lei 
Complementar nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 
ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
cadastro no sistema da Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, sendo responsabilidade do 
licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
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13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
13.1. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o 
procedimento. 

 

14. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato (Anexo V), cujo prazo 
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da ata de registro de preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, por meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 03 (três) 
dias, a contar da data de seu recebimento. 

14.3. O prazo estabelecido para assinatura da ata de registro de preços poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo (s) licitante (s) vencedor (s), 
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

14.4. A contratação do licitante vencedor será formalizada mediante instrumento contratual, 
observadas as condições estabelecidas na Minuta do Contrato, integrante deste Edital 
como Anexo V, bem como as disposições constantes do Termo de Referência e da proposta 
adjudicada. 

14.5. Após assinatura do contrato será emitida pelo Setor de Compras da Câmara Municipal de 
Luís Eduardo Magalhães uma Nota de Empenho e Ordem de Fornecimento/Serviços, ou 
outro documento equivalente, constando os quantitativos, prazos e condições de entrega 
do objeto contratado. 
14.5.1. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica o reconhecimento de que: 

14.5.1.1. a) A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à 
relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei Federal nº 14.133/21; 
14.5.1.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no 
edital e seus anexos; 
14.5.1.3. A contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato 
são aquelas previstas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/21 e reconhece os 
direitos da Administração previstos no art. 139 da mesma Lei. 

14.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como verificará a regularidade fiscal e 
trabalhista da licitante vencedora. 

14.7. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência da 
contratação. 

14.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar a ata de registro de preços ou o contrato, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
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classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar a ata de 
registro de preços ou o contrato.  

 

15. DO PAGAMENTO  
15.1. O pagamento será realizado pelo Contratante, através de crédito em conta corrente, no 

prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, e 
depois de atestada pelo Contratante a execução do objeto licitado. 
15.1.1. A Nota Fiscal deverá ser apresentada em conformidade ao CNPJ da Câmara 
Municipal, e deverá vir acompanhada das Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, 
bem como de todas as Ordens de Fornecimento/Prestação de Serviços encaminhados à 
Contratada. 
15.1.2. O fornecedor emitirá a Nota Fiscal correspondente aos produtos efetivamente 
fornecido no período. 
15.1.3. A Nota Fiscal deverá conter detalhadamente a quantidade fornecida, o preço 
unitário, o valor total e os tributos incidentes, quando aplicáveis. 

15.2. O pagamento será realizado mediante aprovação da Nota Fiscal e comprovação da entrega 
dos produtos, respeitando os prazos estipulados no contrato e a disponibilidade 
orçamentária 

15.3. Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da Contratada, 
o decurso do prazo de pagamento será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir 
da data em que estas forem cumpridas, caso em que não será devida atualização 
financeira. 

15.4. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preço. 

15.5. Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de 
pagamento na formulação das propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a 
proponente que assim o fizer. 

 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
16.1. As despesas decorrentes do presente processo licitatório correrão à conta da programação 

financeira, prevista na lei orçamentária do exercício vigente abaixo mencionada ou fixada 
na ordem de empenho ou fornecimento da unidade requisitante.  

 
01.01.0 - Câmara Municipal 
101 – Desenvolvimento e modernização legislativa 
500 – Recursos não vinculados de impostos 
1.31.101.1002 – Reequipamento do Poder Legislativo 
4.4.90.52.00 – Equipamentos e Materiais Permanentes 
 

1.31.101.2001 – Gestão das Ações Legislativas 
3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica 
 

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que: 
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17.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
17.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
17.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 
17.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
17.1.5. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
17.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
17.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
17.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante licitação eletrônica ou execução do contrato; 
17.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
17.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
17.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
17.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

17.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
17.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
17.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas 17.1.2, 17.1.3, 17.1.4, 17.1.5 e 17.1.6 do subitem acima deste Contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
17.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas 17.1.7, 17.1.8, 17.1.9, 17.1.10 e 17.1.11 do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas 17.1.2, 17.1.3, 17.1.4, 17.1.5 e 17.1.6 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave; 
17.2.4. Multa: 

17.2.4.1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
17.2.4.2. Compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução parcial ou total do objeto; 

17.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante; 

17.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa; 

17.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias, contado da data de sua intimação; 

17.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

17.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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17.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

17.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 
17.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
17.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 
17.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
17.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 
17.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

17.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei. 

17.11. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

17.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. 

17.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

17.14. Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante 

 

18. DO REAJUSTAMENTO E DA REVISÃO DOS PREÇOS 
18.1. A revisão de preços, nos termos da alínea “d” do inciso II do art. 124 da Lei Federal n.º 

14.133/21, dependerá de requerimento do interessado quando for necessário recompor o 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, devidamente instruído com documentação 
comprobatória. A Administração também poderá instaurar a revisão caso constate que os 
preços praticados se tornaram excessivos. 
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18.2. Caso a Administração julgue conveniente, poderá optar por extinguir o Termo de Contrato 
e iniciar novo procedimento licitatório, mesmo quando comprovada a ocorrência da 
situação prevista no item 18.1. 

18.3. Em conformidade com o disposto no artigo 124, inciso I, alínea "b", da Lei nº 14.133/2021, 
a Contratante poderá, unilateralmente, alterar o presente contrato para acréscimos ou 
diminuições quantitativas de seu objeto, respeitados os limites legais. 
18.3.1. O aumento ou diminuição quantitativa do objeto contratado fica limitado a até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
18.3.2. As alterações quantitativas serão formalizadas por meio de termo aditivo e 
deverão ser devidamente justificadas pela área técnica responsável, observando-se a 
adequação aos limites orçamentários e a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato. 
18.3.3. Havendo redução do quantitativo contratado, a Contratada terá direito à 
compensação financeira pelos custos já incorridos e não amortizados, desde que 
devidamente comprovados e aceitos pela Contratante. 
18.3.4. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, as 
alterações quantitativas determinadas pela Contratante, desde que respeitados os limites 
estabelecidos nesta cláusula e garantido o equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato. 

18.4. O Prazo contratual será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado em observância da 
previsão disposta nos Artigos 106 e 107 da Lei 14133/2021; 

 

19. DA REVOGAÇÃO – ANULAÇÃO:  
19.1. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório, poderá revogá-lo 

somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e 
fundamentado. 

19.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que 
tiver suportado no cumprimento do contrato. 

 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DAS SOLICITAÇÕES DE ESCLARECIMENTO 
20.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o presente edital de licitação por 

irregularidade na aplicação da Lei Federal nº 14.133/21, devendo protocolar o pedido até 
3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

20.2. A impugnação deverá ser realizada de forma eletrônica, através do Sistema da Bolsa de 
Licitações do Brasil – BLL. 

20.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
20.5. As solicitações de esclarecimento referentes a este processo licitatório deverão ser enviadas 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 
pública, por forma eletrônica, através do Sistema da Bolsa de Licitações do Brasil - BLL. 
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20.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 3 (três) dias úteis, 
contados da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame., e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do Edital e dos anexos. 

20.7. As impugnações e solicitações de esclarecimento não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
20.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

20.8. As respostas aos pedidos de impugnação e esclarecimentos serão divulgadas no sistema 
da Bolsa de Licitações do Brasil e publicados no Diário Oficial do Município. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.7. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 
qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará 
seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo. 

21.8. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 
perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de 
autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 

21.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

21.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

21.11.1.  ANEXO I – Termo de Referência 

21.11.2.  ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 
21.11.3.  ANEXO III – Modelo Declaração Unificada;  
21.11.4.  ANEXO IV – Modelo de Declaração de disponibilidade de equipamentos  
21.11.5.  ANEXO V – Minuta do Contrato de Fornecimento 
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21.11.6.  ANEXO VI – Modelo de Declaração de vistoria 
21.11.7.  ANEXO VII – Modelo de Declaração de Responsabilidade 
21.11.8.  ANEXO VIII – Modelo de Declaração de ME/EPP/EQUIPARADAS 

 

 

Luís Eduardo Magalhães/BA, 23 de julho de 2026. 

 

 
 

REINILDO NERY DOS SANTOS 
Presidente da Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: 

1.1. Contratação de empresa especializada para o fornecimento de equipamentos de cli-
matização e refrigeração, compreendendo frigobares, refrigeradores e aparelhos de ar-con-
dicionado, incluindo, quando aplicável, os respectivos serviços de instalação, destinados ao 
atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães/BA, vi-
sando proporcionar condições adequadas de conforto térmico, modernização da infraestru-
tura e adequada conservação de alimentos e bebidas. 
1.2. A contratação compreende o fornecimento dos equipamentos, bem como a instalação 
completa dos aparelhos de ar-condicionado, incluindo todos os materiais, insumos, acessó-
rios e serviços necessários à perfeita execução do objeto, tais como suportes, tubulações, 
conexões, cabeamento, drenos, carga de gás refrigerante, adequações elétricas básicas, testes 
de funcionamento, transporte, carga, descarga e entrega dos equipamentos nas dependên-
cias da Câmara Municipal, conforme as especificações técnicas e as solicitações da Adminis-
tração. 
1.3. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura 
do contrato pelas partes, podendo ser prorrogado nas hipóteses previstas nos arts. 106 e 107 
da Lei nº 14.133/2021, desde que demonstrada a vantajosidade para a Administração, 
quando aplicável. 
1.4. A contratação é considerada essencial para a manutenção e melhoria das atividades 
administrativas, legislativas e institucionais da Câmara Municipal, tendo em vista a neces-
sidade de proporcionar ambientes climatizados adequados ao desempenho das atividades 
desenvolvidas por vereadores, servidores, colaboradores e ao atendimento do público, es-
pecialmente em razão das elevadas temperaturas características do município de Luís Edu-
ardo Magalhães/BA. Além disso, a aquisição dos equipamentos de refrigeração visa asse-
gurar o adequado armazenamento e conservação de alimentos e bebidas utilizados nas ati-
vidades institucionais, contribuindo para a modernização da infraestrutura, o aumento da 
eficiência energética, a redução de custos de manutenção e o bem-estar dos usuários das 
instalações da Câmara Municipal. 
 

2. JUSTIFICATIVA: 
 
2.1. A Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães/BA necessita realizar a aquisição 
de equipamentos de climatização e refrigeração, incluindo, quando aplicável, os respectivos 
serviços de instalação, com a finalidade de modernizar sua infraestrutura predial e propor-
cionar condições adequadas de conforto térmico aos vereadores, servidores, colaboradores 
e cidadãos que utilizam as dependências desta Casa Legislativa. A contratação busca aten-
der às demandas administrativas e institucionais, considerando as elevadas temperaturas 
características da região, bem como a necessidade de substituição de equipamentos obsole-
tos, ineficientes ou com desempenho insuficiente para atender às necessidades atuais da 
Administração. 
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2.2. Os equipamentos objeto da contratação são indispensáveis para assegurar condições 
adequadas de funcionamento dos ambientes administrativos e legislativos, contribuindo 
para a melhoria das condições de trabalho, do atendimento ao público e da realização de 
sessões plenárias, reuniões, audiências públicas, capacitações e demais atividades instituci-
onais desenvolvidas pela Câmara Municipal. Da mesma forma, os equipamentos de refri-
geração destinam-se à adequada conservação de alimentos e bebidas utilizados nas ativida-
des oficiais da instituição. 
2.3. A substituição dos equipamentos antigos por modelos mais modernos e eficientes 
proporcionará maior eficiência energética, redução dos custos de manutenção corretiva, di-
minuição do consumo de energia elétrica e maior confiabilidade operacional, além de con-
tribuir para a continuidade dos serviços públicos prestados pela Câmara Municipal, evi-
tando interrupções decorrentes de falhas frequentes em equipamentos com elevado tempo 
de utilização. 
2.4. A contratação de empresa especializada para o fornecimento dos equipamentos e, no 
caso dos aparelhos de ar-condicionado, para a execução dos serviços de instalação, garante 
que a solução seja entregue de forma integrada, observando as especificações técnicas exi-
gidas pela Administração, as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), 
do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) e as demais nor-
mas aplicáveis. Essa forma de contratação proporciona maior segurança quanto à correta 
instalação, ao pleno funcionamento dos equipamentos, à preservação da garantia do fabri-
cante e à responsabilização da contratada pela solução completa. 
2.5. Dessa forma, a presente contratação mostra-se necessária e indispensável para pro-
mover a modernização da infraestrutura da Câmara Municipal de Luís Eduardo Maga-
lhães/BA, assegurar ambientes climatizados e adequados ao desempenho das atividades 
legislativas e administrativas, garantir a conservação apropriada de alimentos e bebidas uti-
lizados nas atividades institucionais, proporcionar melhores condições de atendimento ao 
público e assegurar a continuidade, eficiência, economicidade e qualidade dos serviços pres-
tados pelo Poder Legislativo Municipal. 
 
3. DO PRAZO, QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES: 
3.1. O Prazo contratual será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado em observância da previsão 
disposta no Art. 107 da Lei 14133/2021; 
3.2. As quantidades e preços estimados serão os seguintes:  

LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNI-

DADE 
CLASSIF. QNT. 

Valor 
Unitá-

rio 

Valor 
Total 

1 
Aquisição de Frigobar, 115 litros, Branco, 

220V 
UNIDADE 

PERMA-
NENTE 

12   

2 
Aquisição de Refrigerador Frost Free, 425 

litros, Branco, 220V 
UNIDADE 

PERMA-
NENTE 

03   

 
LOTE 02 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE CLASSIF. QNT. 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 
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01 
Aquisição de Aparelhos Ar Condicionado 

Split Hi-Wall, 12.000 BTUs (220V) 
UNIDADE PERMANENTE 22   

02 
Aquisição de Aparelhos Ar Condicionado, 

Split Hi-Wall, 18.000 BTUs (220V) 
UNIDADE PERMANENTE 13   

03 
Aquisição de Aparelhos Ar Condicionado, 

Split Hi-Wall, 24.000 BTUs (220V) 
UNIDADE PERMANENTE 2   

04 
Aquisição de Aparelhos Ar Condicionado, 

Split Hi-Wall, 30.000 BTUs (220V) 
UNIDADE PERMANENTE 1   

05 
Aquisição de Aparelhos Ar Condicionado, 

Modelo Cassete, 36.000 BTUs (220V) 
UNIDADE PERMANENTE 1   

06 
Aquisição de Aparelhos Ar Condicionado, 

Modelo Cassete, 56.000 BTUs (220V) 
UNIDADE PERMANENTE 8   

07 
Instalação de Aparelhos Ar Condicionado 

Split Hi-Wall, 12.000 BTUs 
UNIDADE SERVIÇO 22   

08 
Instalação de Aparelhos Ar Condicionado, 

Split Hi-Wall, 18.000 BTUs 
UNIDADE SERVIÇO 13   

09 
Instalação de Aparelhos Ar Condicionado, 

Split Hi-Wall, 24.000 BTUs 
UNIDADE SERVIÇO 2   

10 
Instalação de Aparelhos Ar Condicionado, 

Split Hi-Wall, 30.000 BTUs 
UNIDADE SERVIÇO 1   

11 
Instalação de Aparelhos Ar Condicionado, 

Modelo Cassete, 36.000 BTUs 
UNIDADE SERVIÇO 1   

12 
Instalação de Aparelhos Ar Condicionado, 

Modelo Cassete, 56.000 BTUs 
UNIDADE SERVIÇO 8   

 
3.3. Valor total estimado da contratação é de R$  XXXX; 
3.4. Os preços contratuais estão referidos ao mês orçamento da Administração e o valor do 
Contrato poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, tomando-se por base a variação IPCA - Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo, ou, na sua falta, de acordo com o índice que legalmente vier a lhe 
substituir. 
3.5. Nos termos do art. 24 da Lei nº 14.133/2021, o orçamento estimado da presente contratação 
será tratado com caráter sigiloso, garantindo-se, no entanto, a divulgação detalhada dos 
quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas pelos licitantes. 
3.6. A adoção do sigilo justifica-se pela necessidade de assegurar a competitividade do certame, 
evitando-se que a prévia divulgação do orçamento estimado influencie artificialmente os preços 
ofertados, podendo resultar tanto em propostas inexequíveis quanto em valores excessivos e acima 
dos praticados no mercado. 
3.7. O sigilo do orçamento também visa mitigar riscos de direcionamento da disputa, garantindo 
que os licitantes baseiem suas propostas na real precificação dos produtos, de acordo com suas 
próprias análises de custos e margens de lucro, e não apenas em um valor previamente divulgado 
pela Administração. 
3.8. O sigilo do orçamento estimado não se aplica aos órgãos de controle interno e externo, os 
quais terão acesso integral às informações para fins de fiscalização e auditoria, conforme disposto 
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no inciso I do art. 24 da Lei nº 14.133/2021.  
3.9. Havendo mais de um item ou lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem 
de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar 
proposta para todos os itens que o compõem. 
3.10. O Preço de referência levou em consideração o levantamento de preço realizado pelo setor 
de compras da Câmara Municipal. 

3.11. O critério de julgamento das propostas ocorrerá de acordo com as previsões deste Edital 
e a sua classificação será pelo critério de Menor Preço, observados o atendimento das 
especificações técnicas e parâmetros mínimos de qualidade definidos.  
3.12.  As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e 
anexos, que dele fazem parte integrante. 

 
4. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 
4.1. O fornecimento dos equipamentos será realizado em entrega única, conforme crono-
grama e Ordem de Fornecimento emitida pela Câmara Municipal de Luís Eduardo Maga-
lhães/BA, observados os quantitativos e especificações constantes deste Termo de Referên-
cia. 
4.2. Os equipamentos deverão ser entregues na sede da Câmara Municipal de Luís Edu-
ardo Magalhães/BA, situada na Avenida Octogonal, nº 684, Jardim Imperial, Luís Eduardo 
Magalhães/BA, em dias úteis e horário de expediente, previamente agendados com o setor 
responsável. 
4.3. A empresa deverá comprovar, através da apresentação de atestado(s) de capacidade 
técnico- operacional, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, onde 
conste que a licitante manteve ou mantém contrato e que executou ou está executando, a 
contento, serviços pertinentes e compatíveis, em características, como objeto desta licitação. 
Deverá ser explícito nos atestados a boa qualidade dos serviços prestados, bem como estar 
claramente assinalado o cargo/função daquele que assinou o atestado em favor da 
proponente. 
4.4. A contratada deverá efetuar a entrega dos equipamentos no prazo máximo de 30 

(trinta) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento, salvo prazo 
diverso expressamente estabelecido pela Administração em razão da disponibilidade dos 
equipamentos no mercado. 
4.5. Para os itens constantes do Lote 02, a instalação dos aparelhos de ar-condicionado 
deverá ser concluída no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da entrega 
dos equipamentos, compreendendo todos os materiais, acessórios, insumos e serviços ne-
cessários à perfeita instalação, testes de funcionamento e entrega dos equipamentos em 
pleno funcionamento. 
4.6. A instalação deverá contemplar, no mínimo, suportes, tubulações, isolamento tér-
mico, drenos, cabeamento, interligações elétricas básicas, carga de gás refrigerante, fixações, 
testes operacionais e demais serviços indispensáveis ao perfeito funcionamento dos equipa-
mentos, observadas as especificações do fabricante e as normas técnicas vigentes. 
4.7. Os equipamentos fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, acondicionados em 
embalagens originais do fabricante, sem avarias, acompanhados dos respectivos manuais 
de operação, certificados de garantia e demais documentos exigidos pelo fabricante. 
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4.8. Os equipamentos ou serviços executados em desacordo com as especificações cons-
tantes deste Termo de Referência, da proposta da contratada ou das normas técnicas aplicá-
veis serão recusados, no todo ou em parte, devendo a contratada promover, às suas expen-
sas, a substituição dos equipamentos ou a correção dos serviços no prazo estabelecido pela 
fiscalização, sem qualquer ônus para a Administração. 
4.9. O recebimento dos equipamentos e dos serviços de instalação ocorrerá em caráter 
provisório, para verificação da conformidade com as especificações contratuais, e, posteri-
ormente, em caráter definitivo, após a constatação do pleno funcionamento dos equipamen-
tos e do cumprimento de todas as obrigações contratuais, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
4.10. A entrega dos equipamentos deverá ser acompanhada da respectiva Nota Fiscal, dos 
Termos de Garantia do fabricante, dos manuais de instalação e operação, bem como, quando 
aplicável, da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabili-
dade Técnica (RRT) referente aos serviços de instalação. 
4.11. Os equipamentos entregues e os serviços prestados devem ter a garantia de 12 meses, 
contado do recebimento definitivo do objeto. Devendo se necessário, ser prestado assistên-
cia técnica corretiva, no local da instalação do objeto. 
 
5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
5.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do re-
cebimento definitivo dos equipamentos e, quando aplicável, da conclusão dos serviços de 
instalação, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada 
pelo fiscal do contrato e acompanhada dos documentos comprobatórios da regularidade 
fiscal, trabalhista e previdenciária exigidos na legislação vigente. 
5.2. O recebimento definitivo somente ocorrerá após a verificação da conformidade dos 
equipamentos fornecidos e da correta execução dos serviços de instalação, quando aplicá-
vel, constatando-se o pleno funcionamento dos equipamentos e o atendimento integral às 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta da contratada. 
5.3. Não será realizado pagamento antecipado, nos termos da Lei nº 14.133/2021, ressal-
vadas as hipóteses legalmente admitidas e devidamente justificadas pela Administração. 
5.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá discriminar detalhadamente os equipamentos forneci-
dos e, quando aplicável, os serviços de instalação executados, contendo a descrição dos 
itens, quantitativos, valores unitários, valor total, número da Ordem de Fornecimento, nú-
mero do contrato e demais informações exigidas pela legislação fiscal. 
5.5. Constatada qualquer irregularidade na entrega dos equipamentos, na execução dos 
serviços de instalação ou na documentação apresentada, o pagamento ficará suspenso até 
que a contratada promova a regularização das pendências, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades cabíveis. 
5.6. Nenhum pagamento isentará a contratada das responsabilidades assumidas, nem 
implicará aceitação definitiva dos equipamentos ou dos serviços executados, permanecendo 
íntegro o direito da Administração de exigir a correção de eventuais defeitos, vícios ou irre-
gularidades constatadas durante o período de garantia. 
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6. VISTORIA E RECEBIMENTO: 
6.1. Os equipamentos deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias corri-

dos, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento ou Nota de Empenho. Quando 
houver instalação, esta deverá ser concluída no prazo estabelecido neste Termo de Referên-
cia. 
6.2. O recebimento do objeto será acompanhado e fiscalizado por servidor designado, que 
verificará a conformidade dos equipamentos e dos serviços de instalação com as especifica-
ções contratuais. 
6.3. Os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso, e aqueles entregues em desa-
cordo com as especificações serão recusados, cabendo à contratada substituí-los ou corrigir 
as irregularidades, sem ônus para a Administração. 
6.4. O transporte, a carga, a descarga, a entrega, a instalação e demais despesas necessá-
rias à execução do objeto serão de responsabilidade da contratada. 
6.5. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade dos equipa-
mentos e, quando aplicável, da conclusão da instalação e dos testes de funcionamento, me-
diante atesto do fiscal do contrato. 
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
7.1. Fornecer os equipamentos e executar, quando aplicável, os serviços de instalação, 
conforme as especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, empregando mão 
de obra qualificada e fornecendo todos os materiais, ferramentas, acessórios e insumos ne-
cessários à perfeita execução do objeto. 
7.2. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os equipamentos ou serviços que apresentarem vícios, defeitos ou 
estiverem em desacordo com as especificações exigidas. 
7.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, nos ter-
mos do Código de Defesa do Consumidor, ficando a Contratante autorizada a descontar 
dos pagamentos devidos os valores correspondentes aos prejuízos causados. 
7.4. Utilizar profissionais devidamente habilitados para o fornecimento e, quando aplicá-
vel, para a instalação dos equipamentos, observando as normas técnicas e de segurança vi-
gentes. 
7.5. Não permitir a utilização de trabalho de menores em desacordo com a legislação tra-
balhista vigente. 
7.6. Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualifica-
ção exigidas na licitação. 
7.7. Arcar com todos os custos decorrentes da execução do objeto, inclusive transporte, 
carga, descarga, instalação, testes, materiais e demais despesas necessárias ao cumprimento 
do contrato. 
7.8. Comunicar imediatamente à Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães/BA 
qualquer alteração de endereço, dados bancários ou outras informações necessárias à exe-
cução contratual. 
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7.9. Substituir, sem ônus para a Administração, os equipamentos que apresentarem de-
feitos, avarias ou desconformidade com as especificações, bem como corrigir eventuais fa-
lhas verificadas na instalação durante o período de garantia. 
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 
8.2. Acompanhar e fiscalizar a entrega dos equipamentos e a execução dos serviços de 
instalação, por servidor ou comissão designada, registrando as ocorrências verificadas e 
adotando as providências cabíveis. 
8.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre falhas, defeitos ou irregularidades consta-
tadas na execução do objeto, fixando prazo para sua correção. 
8.4. Efetuar os pagamentos devidos após o recebimento definitivo do objeto, observadas 
as condições estabelecidas no contrato, bem como realizar as retenções tributárias previstas 
na legislação. 
8.5. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, devendo: 
8.5.1. Comunicar-se exclusivamente com o preposto ou representante designado pela Con-
tratada. 
8.5.2. Fornecer as informações e condições necessárias à execução do objeto. 
8.5.3. Comunicar ao setor competente o eventual descumprimento das obrigações contra-
tuais para adoção das medidas cabíveis. 
8.5.4. Manter arquivados os documentos relativos à contratação, incluindo o contrato, ter-
mos de recebimento, notas fiscais, relatórios de fiscalização e demais documentos pertinen-
tes. 
 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
9.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da Câmara Municipal de Luís Eduardo 
Magalhães - BA, para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 
 

01.01.0 - Câmara Municipal 
101 – Desenvolvimento e modernização legislativa 
500 – Recursos não vinculados de impostos 
1.31.101.1002 – Reequipamento do Poder Legislativo 
4.4.90.52.00 – Equipamentos e Materiais Permanentes 
 

1.31.101.2001 – Gestão das Ações Legislativas 
3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica 
 

10. GARANTIA: 
10.1. O objeto do presente termo possui garantia quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, 
nos prazos estipulados por Lei, ficando a contratada responsável por todos os encargos 
decorrentes disso. 
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11. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR E REGIME DE 
EXECUÇÃO: 
11.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 
11.2. O fornecedor será selecionado por meio de licitação na Modalidade Pregão Eletrônico, 
conforme o artigo 28, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, adotando-se o critério de menor preço. 
11.3. O Regime de execução será o da empreitada por preço global.  
 

12. SANÇÕES: 
12.1. O fornecedor estará sujeito a penalidades, como advertência, multa ou rescisão 
contratual, caso descumpra as obrigações previstas neste Termo de Referência, nos termos 
da Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021) e demais legislações aplicáveis. 
 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS: 
13.1. Este Termo de Referência será parte integrante do contrato a ser firmado entre a 
Câmara Municipal e a empresa vencedora do processo licitatório. 
13.2. A Câmara Municipal poderá rescindir unilateralmente o contrato, a qualquer tempo, 
mediante notificação por escrito à contratada, nas hipóteses previstas na legislação vigente, 
em especial no caso de superveniência de razões de interesse público devidamente 
justificadas, como a necessidade de adequação orçamentária ou contingenciamento de 
despesas, que inviabilizem a continuidade da contratação nos moldes originalmente 
pactuados. 
13.3. Os casos omissos ou situações não previstas serão resolvidos pela Câmara Municipal, 
de acordo com a legislação aplicável. 
 

Luís Eduardo Magalhaes - BA, 23 de abril de 2026. 

 

 

EDNARDO SILVA DE SOUZA 

Diretor Administrativo 
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ANEXO II  
 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

DADOS DO ÓRGÃO INTERESSADO 
ORGÃO/ENTIDADE:  Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães/BA 
Diretoria Administrativa  

CNPJ:  04.214.440/0001-00 

 

DADOS DA LICITAÇÃO 
Pregão Eletrônico nº 004/2026 

Objeto: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de equipamentos 

de climatização e refrigeração, compreendendo frigobares, refrigeradores e aparelhos 

de ar-condicionado, incluindo, quando aplicável, os respectivos serviços de instalação, 

destinados ao atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Luís Eduardo 

Magalhães/BA 

DADOS DA EMPRESA 
Razão Social: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ: 00.000.000/0000-00 Inscrição Estadual 000.000.000 

Endereço: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Telefone: xxxxxxxxxxxxx EMAIL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

DADOS BANCÁRIOS 
Banco (NOME/Nº) XXXXXXXXXXXXXXXXX 

AGÊNCIA Nº XXXXXXXXXXXXXXX Conta Corrente Nº 
XXXXXXXXXXXXXXXXX 

DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

RG: XXXXXXXXXXXXX / ÓRGÃO 
EXPED.: XXXXXX 

CPF: XXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

VALIDADE DA PROPOSTA: xx (xxxxxxxx) dias 

PRAZO PARA FORNECIMENTO/SERVIÇOS:  
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MODELO DE PLANILHA DE PREÇOS 
 

LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNI-

DADE 
CLASSIF. QNT. 

Valor 
Unitá-

rio 

Valor 
Total 

1 
Aquisição de Frigobar, 115 litros, Branco, 

220V 
UNIDADE 

PERMA-
NENTE 

12   

2 
Aquisição de Refrigerador Frost Free, 425 

litros, Branco, 220V 
UNIDADE 

PERMA-
NENTE 

03   

   Valor Total R$ 

 
LOTE 02 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE CLASSIF. QNT. 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

01 
Aquisição de Aparelhos Ar Condicionado 

Split Hi-Wall, 12.000 BTUs (220V) 
UNIDADE PERMANENTE 22   

02 
Aquisição de Aparelhos Ar Condicionado, 

Split Hi-Wall, 18.000 BTUs (220V) 
UNIDADE PERMANENTE 13   

03 
Aquisição de Aparelhos Ar Condicionado, 

Split Hi-Wall, 24.000 BTUs (220V) 
UNIDADE PERMANENTE 2   

04 
Aquisição de Aparelhos Ar Condicionado, 

Split Hi-Wall, 30.000 BTUs (220V) 
UNIDADE PERMANENTE 1   

05 
Aquisição de Aparelhos Ar Condicionado, 

Modelo Cassete, 36.000 BTUs (220V) 
UNIDADE PERMANENTE 1   

06 
Aquisição de Aparelhos Ar Condicionado, 

Modelo Cassete, 56.000 BTUs (220V) 
UNIDADE PERMANENTE 8   

07 
Instalação de Aparelhos Ar Condicionado 

Split Hi-Wall, 12.000 BTUs 
UNIDADE SERVIÇO 22   

08 
Instalação de Aparelhos Ar Condicionado, 

Split Hi-Wall, 18.000 BTUs 
UNIDADE SERVIÇO 13   

09 
Instalação de Aparelhos Ar Condicionado, 

Split Hi-Wall, 24.000 BTUs 
UNIDADE SERVIÇO 2   

10 
Instalação de Aparelhos Ar Condicionado, 

Split Hi-Wall, 30.000 BTUs 
UNIDADE SERVIÇO 1   

11 
Instalação de Aparelhos Ar Condicionado, 

Modelo Cassete, 36.000 BTUs 
UNIDADE SERVIÇO 1   

12 
Instalação de Aparelhos Ar Condicionado, 

Modelo Cassete, 56.000 BTUs 
UNIDADE SERVIÇO 8   

   Valor Total R$ 
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ANEXO – III 
 

(Impresso em papel timbrado ou carimbo da empresa) 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA, EM ATENDIMENTO À  

LEI FEDERAL Nº 14.133/21 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 058/2026 

 
Ao(à) Senhor(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) 
Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães/BA 
 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
 
1. DECLARO, que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer 
esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público, em qualquer de suas esferas; 
2. DECLARO, que em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 
dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI do art. 68 da Lei 
Federal nº 14.133/21. 
3. DECLARO que a empresa cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
4. DECLARO que os dirigentes da empresa não têm vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente da Câmara Municipal de Luís Eduardo 
Magalhães ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
5. DECLARO que nos comprometemos a manter durante a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na 
Licitação. 
6. DECLARO, sob as penas da Lei, que a proposta apresentada para participar da presente 
Licitação foi elaborada de maneira independente pelo fornecedor e o conteúdo da proposta não 
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa;  
7. DECLARO, que os valores apresentados em nossa proposta comercial, estão inclusas todas 
as despesas, materiais, mão de obra, despesas diretas e indiretas da obra, impostos e 
contribuições, encargos e obrigações trabalhistas, fretes, taxas, seguros obrigatórios. 
8. DECLARO, para fins de atendimento ao que consta neste Edital de Licitação, que esta 
empresa tomou conhecimento do referido Edital, e de todas as condições de participação nesta 
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Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do aviso, e a fornecer material de 
qualidade, sob as penas da Lei. 
9. DECLARO, conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação; em conformidade com o inciso IV do art. 67 da 
Lei Federal nº 14.133/21. 
10. DECLARO, estar plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração unificada e que 
detenho plenos poderes e informações para firmá-la se responsabilizando pela execução do 
objeto no prazo deste Edital de Licitação e com preços usuais de mercado.  
 

Cidade, ______ de ___________ de 2026. 
 
 

Assinatura do Responsável Legal da empresa 
Função do responsável legal 

CPF/RG 
Carimbo CNPJ DA empresa 
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A N E X O – IV 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 058/2026 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS, 

MATERIAIS E EQUIPE TÉCNICA ESPECIALIZADA. 

(Em papel timbrado da empresa) 

 

(Razão Social da empresa), inscrita no CNPJ nº, por intermédio de seu representante legal, o Senhor 

(nome do representante), portador da Cédula de Identidade RG nº e do CPF nº, DECLARA, para 

fins do Processo Administrativo n° ___/2026, Pregão Eletrônico nº ___/2026 que, conforme 

estabelece o inciso III do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações, dispõe máquinas, 

equipamentos e equipe técnica especializada,  e que tomou conhecimento de todas as condições para 

a execução do objeto do presente processo. 

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E EQUIPE TECNICA QUANTIDADE 

   

   

   

   

   

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente Declaração. 

Local e data, 

Assinatura do Responsável Legal da empresa 

Função do responsável legal 

CPF/RG 

Carimbo CNPJ DA empresa 
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ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO nº XXX/2026. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº. 058/2026 

    PREGÃO ELETRÔNICO nº 004/2026 
 

Termo de CONTRATO que entre si fazem a Câmara Municipal de 

Luís Eduardo Magalhães - BA e a empresa XXX com a finalidade 

de Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 

equipamentos de climatização e refrigeração, compreendendo 

frigobares, refrigeradores e aparelhos de ar-condicionado, 

incluindo, quando aplicável, os respectivos serviços de 

instalação, destinados ao atendimento das necessidades da 

Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães/BA. 

 

A Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães-BA, inscrita no Cadastro Nacional de 

Pessoa jurídica – CNPJ sob o número 04.214.440/0001-00, com sede na Rua Octogonal, nº. 

684, Jardim Imperial, Luís Eduardo Magalhães – BA, representada pelo Presidente 

REINILDO NERY DOS SANTOS, brasileiro, inscrito CPF/MF Nº. 977.718.305-44, 

doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa 

________________________________________, inscrita no CNPJ _______________/________, 

com sede à _____________________________, neste ato representada pela Sr. (a). 

__________________________________, inscrita no CPF nº ___________________, doravante 

denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº. 

058/2026 e, consequentemente, no Pregão Eletrônico n. º 004/2026 e em observância ao 

disposto nos termos do artigo 28, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, Portaria 089/2024 e 

alterações posteriores, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e 

condições seguintes: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

Contratação de empresa especializada para o fornecimento de equipamentos de climatização 
e refrigeração, compreendendo frigobares, refrigeradores e aparelhos de ar-
condicionado, incluindo, quando aplicável, os respectivos serviços de instalação, 
destinados ao atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Luís Eduardo 
Magalhães/BA. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO: 
2.1. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 
2.1.1. A Lei nº 14.133/2021, em sua versão atualizada; 
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2.1.2. O Processo Administrativo nº 058/2026, a Licitação, na Modalidade PREGÃO, na 
forma Eletrônica nº 004/2026 e seus anexos; 

2.1.3. A Proposta de Preços da CONTRATADA; 
2.1.4. A Nota de Empenho e demais documentos que compõe o Processo 

supramencionado; 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E FORMA DE 
FORNECIMENTO: 

3.1. O objeto deste CONTRATO será executado pelo regime de execução indireta, sob o 
regime de empreitada por preço global, compreendendo o fornecimento dos 
equipamentos e, quando aplicável, os respectivos serviços de instalação. 

3.2. Os equipamentos deverão ser entregues na sede da CONTRATANTE, localizada na 
Avenida Octogonal, nº 684, Bairro Jardim Imperial, Luís Eduardo Magalhães/BA, em 
dias úteis e horário de expediente, conforme Ordem de Fornecimento emitida pela 
Administração. 

3.3. A CONTRATADA deverá efetuar a entrega dos equipamentos no prazo máximo de 30 
(trinta) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento. Para os 
equipamentos que demandarem instalação, os serviços deverão ser concluídos no prazo 
estabelecido no Termo de Referência. 

3.4. A entrega compreenderá todos os equipamentos contratados, devidamente 
acondicionados, acompanhados dos manuais, certificados de garantia e demais 
documentos exigidos, bem como a instalação completa dos aparelhos de ar-
condicionado, quando aplicável. 

3.5. Os equipamentos entregues e os serviços prestados devem ter a garantia de 12 
meses, contado do recebimento definitivo do objeto. Devendo se necessário, ser 
prestado assistência técnica corretiva, no local da instalação do objeto. 

3.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar profissionais qualificados, equipamentos, 
ferramentas, materiais e demais recursos necessários para garantir a correta entrega, 
instalação, testes de funcionamento e pleno desempenho dos equipamentos. 

3.7. O fornecimento e, quando aplicável, a instalação dos equipamentos serão realizados 
mediante Ordem de Fornecimento emitida pela Câmara Municipal, observadas as 
condições estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência. 

 

4. CLÁUSULA  QUARTA – DO PREÇO E DA REVISÃO 
4.1. O valor unitário e o valor global com o fornecimento do presente CONTRATO, e a 

quantidade, são os estabelecidos na tabela a seguir: 
LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE CLASSIF. QNT. 
Valor 
Unitá-

rio 

Valor 
Total 

1 
Aquisição de Frigobar, 115 litros, Branco, 

220V 
UNIDADE 

PERMA-
NENTE 

12   

2 
Aquisição de Refrigerador Frost Free, 425 

litros, Branco, 220V 
UNIDADE 

PERMA-
NENTE 

03   

LOTE 02 
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE CLASSIF. QNT. 
Valor 
Unitá-

rio 

Valor 
Total 

01 
Aquisição de Aparelhos Ar Condicionado 

Split Hi-Wall, 12.000 BTUs (220V) 
UNIDADE PERMANENTE 22   

02 
Aquisição de Aparelhos Ar Condicionado, 

Split Hi-Wall, 18.000 BTUs (220V) 
UNIDADE PERMANENTE 13   

03 
Aquisição de Aparelhos Ar Condicionado, 

Split Hi-Wall, 24.000 BTUs (220V) 
UNIDADE PERMANENTE 2   

04 
Aquisição de Aparelhos Ar Condicionado, 

Split Hi-Wall, 30.000 BTUs (220V) 
UNIDADE PERMANENTE 1   

05 
Aquisição de Aparelhos Ar Condicionado, 

Modelo Cassete, 36.000 BTUs (220V) 
UNIDADE PERMANENTE 1   

06 
Aquisição de Aparelhos Ar Condicionado, 

Modelo Cassete, 56.000 BTUs (220V) 
UNIDADE PERMANENTE 8   

07 
Instalação de Aparelhos Ar Condicionado 

Split Hi-Wall, 12.000 BTUs 
UNIDADE SERVIÇO 22   

08 
Instalação de Aparelhos Ar Condicionado, 

Split Hi-Wall, 18.000 BTUs 
UNIDADE SERVIÇO 13   

09 
Instalação de Aparelhos Ar Condicionado, 

Split Hi-Wall, 24.000 BTUs 
UNIDADE SERVIÇO 2   

10 
Instalação de Aparelhos Ar Condicionado, 

Split Hi-Wall, 30.000 BTUs 
UNIDADE SERVIÇO 1   

11 
Instalação de Aparelhos Ar Condicionado, 

Modelo Cassete, 36.000 BTUs 
UNIDADE SERVIÇO 1   

12 
Instalação de Aparelhos Ar Condicionado, 

Modelo Cassete, 56.000 BTUs 
UNIDADE SERVIÇO 8   

4.2. O valor global do contrato será de R$ xxx,xx (xxxxx). 
4.3. Os preços inicialmente CONTRATADOS são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data da proposta. 
4.4. Os preços contratuais estão referidos ao mês orçamento da Administração e o valor do 

Contrato poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, tomando-se por base a variação 
IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo, ou, na sua falta, de acordo com o índice 
que legalmente vier a lhe substituir. 

4.5. O termo inicial para o reajuste será a data da proposta. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
5.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
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5.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

5.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma 
físico-financeiro; 

5.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, 
conforme estabelecido pela legislação; 

5.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
5.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o 
objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e 
apoio ao usuário; 
5.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
5.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 
5.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens. 

5.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato; 

5.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
5.9. Cientificar o setor jurídico da Câmara Municipal para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 
5.10. Arquivar, entre outros documentos, especificações técnicas, orçamentos, termos de 

recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento 
do serviço e notificações expedidas; 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
6.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de 
Referência e em sua proposta; 

6.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando 
a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

6.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

6.4. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

6.5. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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6.6. Cumprir, durante todo o período de execução do CONTRATO, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação, quando for o caso; 

6.7. Disponibilizar suporte técnico para instalação e eventuais dúvidas relacionadas ao 
funcionamento dos aparelhos; 

6.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da licitação. 

6.9. Comunicar imediatamente à Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães - BA 
qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários 
para recebimento de correspondência. 

6.10. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que indicam direta 
ou indiretamente na prestação dos serviços.  

6.11. Prestar o serviço dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas 
legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica; 

6.12. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, 
atendendo prontamente a quaisquer reclamações; 

6.13. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
prevista na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 
própria, vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a 
CONTRATANTE;  

6.14. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 
vítimas os seus empregados quando da execução dos serviços ou em conexão com eles, 
ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE, inclusive por danos 
causados a terceiros; 

6.15. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas 
a prestação dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 
contingência; 

6.16. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da prestação 
dos serviços objeto deste Contrato; 

6.17. Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos 
serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor da contratação; 

6.18. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA, poderá veicular qualquer publicidade ou 
informação citando a CONTRATANTE sem a prévia autorização da mesma; 

6.19. Indicar uma pessoa hábil para contato direto com o gestor, a fim de resolver todas as 
questões referentes ao bom andamento do contrato; 

6.20. Manter, sempre por escrito com a CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto 
contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos 
entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 
03 (três) dias úteis; 
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6.21. Substituir ou reparar, às suas expensas, os equipamentos que apresentarem defeitos, vícios 
ou desconformidades durante o período de garantia, observados os prazos estabelecidos 
no Termo de Referência. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães - BA, 
para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 

 

01.01.0 - Câmara Municipal 
101 – Desenvolvimento e modernização legislativa 
500 – Recursos não vinculados de impostos 
1.31.101.1002 – Reequipamento do Poder Legislativo 
4.4.90.52.00 – Equipamentos e Materiais Permanentes 
 

1.31.101.2001 – Gestão das Ações Legislativas 
3.3.9.0.39.00.00 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica 

 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO DO OBJETO  
8.1. Este CONTRATO deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas Lei nº 14.133, de 2021 e alterações posteriores. 
8.2.  A inadimplência do CONTRATADO, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do CONTRATO ou restringir a regularização. 

8.3. A princípio a CONTRATANTE não admite a subcontratação deste CONTRATO. 
Havendo, justificadamente a necessidade de subcontratação, o CONTRATADO, no 
fornecimento deste CONTRATO, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
poderá subcontratar partes do fornecimento, até o limite de 15% do valor global deste 
CONTRATO. Em justificativa apartada a CONTRATANTE deverá indicar os 
fundamentos de fato e de direito.  Havendo subcontratação a CONTRATADA deverá 
apresentar do SUBCONTRATADO os documentos de habilitação requisitados na 
licitação, especialmente quanto à regularidade jurídica, fiscal, qualificação técnica, 
qualificação econômico-financeira e o cumprimento do disposto no inciso XXX III do art. 
7º da Constituição Federal. 

8.4. Tendo sido fornecido o objeto do CONTRATO, este será recebido: 
8.4.1. Provisoriamente, ou definitivamente, por servidor responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização; ou comissão especial designada pela autoridade 
competente que lavrará o termo na própria nota ou em separado, de acordo com as 
características de cada objeto; 
8.4.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da 
CONTRATADA pela solidez e segurança do objeto, nem ético-profissional pelo perfeito 
fornecimento do CONTRATO; 

8.5. Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação não serem, respectivamente, 
lavrados ou procedidas dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados. 
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8.6. Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação não serem, respectivamente, 
lavrados ou procedidas dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados. 

8.7. O recebimento provisório será dispensado no caso de serviços profissionais e aqueles que 
definidos pelo responsável pelo recebimento não for necessário o termo e, nesses casos, o 
recebimento será feito mediante assinatura na própria nota fiscal do CONTRATADO. 

8.8. Os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para o bom 
fornecimento do objeto do CONTRATO, caso necessários, correm por conta do 
CONTRATADO. 

8.9. A CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, fornecimento em desacordo com o 
CONTRATO. 

8.10. O recebimento definitivo somente ocorrerá após a conferência quantitativa e qualitativa dos 
equipamentos, realização dos testes de funcionamento e verificação da instalação, quando aplicável. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO 
9.1. O pagamento será efetuado à CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias corridos, contado 

do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, compreendida nesses períodos a fase de ateste da 

mesma – a qual conterá o endereço, o CNPJ, o número da Nota de empenho, os números 
do Banco, da Agência e da Conta Corrente da empresa, a descrição clara do objeto da 
contração – em moeda corrente nacional, por intermédio da Ordem Bancária e de acordo 
com as condições constantes na proposta da empresa e aceitas pela CONTRATANTE. 

9.2. Para a execução do pagamento, a CONTRATADA deverá fazer constar como 
beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, a 
CÂMARA MUNICIPAL DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES-BA, CNPJ nº 
04.214.440/0001-00. 

9.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, a mesma 
deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de 
evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 

9.4. A nota Fiscal/Fatura correspondente será examinada diretamente pelo Fiscal designado 
pela CONTRATANTE, o qual somente atestará a execução dos serviços e liberará a 
referida Nota Fiscal/Fatura para pagamento se cumpridas pela CONTRATADA, todas 
as condições pactuadas e legais. 

9.5. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
aquela será devolvida pelo Fiscal à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até 
que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 
acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

9.6. No caso de incorreção dos documentos apresentados, inclusive na nota Fiscal/Fatura, 
serão estes restituídos á CONTRATADA para as correções solicitadas, não respondendo 
a CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos 
pagamentos correspondentes. 

9.7. A atualização monetária dos pagamentos devidos pelo Contratante, em caso de mora, será 
calculada considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo 
pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore.  
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9.8. O fornecedor emitirá a Nota Fiscal correspondente a quantidade de produtos efetivamente 
fornecidos no período. 

9.9. A Nota Fiscal deverá conter detalhadamente a quantidade fornecida, o preço unitário, o 
valor total e os tributos incidentes, quando aplicáveis. 

9.10. O pagamento será realizado mediante aprovação da Nota Fiscal e comprovação da entrega 
dos produtos, respeitando os prazos estipulados no contrato e a disponibilidade 
orçamentária 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA 
10.1. O contrato terá prazo de validade 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura. 
10.2. A vigência poderá ser prorrogada exclusivamente nas hipóteses previstas na Lei nº 

14.133/2021, desde que devidamente justificada e formalizada por termo aditivo. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
11.1. Nos termos do artigo 117 da Lei nº 14.133/2021 a execução de que trata o objeto será 

acompanhado e fiscalizado pelo servidor TALISSON FERNANDES MARTINS e TELMA 
DE SOUZA, designados por meio da portaria 102 de 13 de janeiro de 2025 para este fim, 
ou qualquer outro servidor que vier a substituí-la, permitida a contratação de terceiros 
para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a esta atribuição. 

11.2. Cabe à CONTRATADA atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer 
exigências do Fiscal ou do substituto inerentes ao contrato, sem que disso decorra 
qualquer ônus extra para a CONTRATANTE ,não implicando essa atividade de 
acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da 
CONTRATADA que é total e irrestrita em fornecimento do objeto, inclusive perante 
terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou 
desconformidade observada na execução do Contrato. 

11.3. A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes. 

11.4. Os serviços, objeto deste Contrato, deverão estar rigorosamente dentro das normas 
vigentes e das especificações estabelecidas pelos órgãos competentes e pela 
CONTRATANTE, sendo que a inobservância desta condição implicará a recusa dos 
mesmos, bem como seu devido refazimento e/ou adequação, sem que caiba a 
CONTRATADA qualquer tipo de reclamação ou indenização. 

11.5. As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do contrato serão 
encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das medidas 
convenientes, consoante disposto no § 2°, do Art. 117, da lei n° 14.133/2021. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS 
SANÇÕES: 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que: 
12.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
12.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
12.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 
12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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12.1.5. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

12.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o Pregão Eletrônico ou execução do contrato; 

12.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
12.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
12.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
12.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
12.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 do subitem acima deste Contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nos itens 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12 do subitem acima deste 
Contrato, bem como nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave; 
12.2.4. Multa: 

12.2.4.1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
12.2.4.2. Compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

12.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante; 

12.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa; 

12.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

12.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
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12.8 Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.8.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.8.2 As peculiaridades do caso concreto; 
12.8.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
12.8.4 Os danos que dela provierem para o Contratante; 
12.8.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei. 

12.10 A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.11  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. 

12.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.13 Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PRAZO PARA RESPOSTA AOS PEDIDOS 
DE ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 

13.1 Nos termos do artigo 92, incisos X e XI, da Lei nº 14.133/2021, fica assegurada a 
possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro e repactuação das condições 
contratuais, sempre que houver fatos supervenientes, imprevisíveis ou previsíveis, mas 
de consequências incalculáveis, que impactem diretamente na equação inicial do contrato. 

13.2 O pedido de reequilíbrio ou repactuação deverá ser formalizado pela parte interessada, 
devidamente instruído com os documentos e demonstrações necessárias que comprovem 
o impacto dos fatos alegados. 

13.3 A Câmara Municipal terá o prazo de 15 (quinze) dias contados do recebimento do pedido 
para proceder à análise e apresentar uma resposta formal, podendo solicitar 
esclarecimentos adicionais ou documentação complementar, se necessário. 
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13.4 Caso o reequilíbrio ou a repactuação seja deferido, as partes formalizarão um termo 
aditivo ao contrato, no qual constarão as novas condições pactuadas, com efeitos 
retroativos à data do fato gerador do desequilíbrio, salvo disposição em contrário. 

13.5 Em caso de indeferimento, a Câmara Municipal deverá justificar formalmente sua decisão, 
garantindo o direito à ampla defesa e ao contraditório, nos termos da legislação aplicável. 

13.6 O reequilíbrio ou repactuação, quando cabível, observará o princípio da vantajosidade 
para a administração pública, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA MATRIZ DE RISCO: 
14.1 A Matriz de Risco está prevista no Estudo Técnico Preliminar, é anexa do processo 

licitatório e vincula-se a esta contratação, independentemente de transcrição. 
 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES: 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do CONTRATO. 

15.3 Registros que não caracterizam alteração do CONTRATO podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 
16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO PREPOSTO: 
16.1 Nos termos do artigo 118 da Lei nº 14.133/2021 o preposto do CONTRATADO para 

representá-lo na execução do CONTRATO aceito pela Administração é o Sr. XXX. 
 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
ENTRE A DATA DO ADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES E A DO EFETIVO 
PAGAMENTO: 

17.1 Ficam estabelecidos os seguintes critérios de atualização monetária entre a data do 
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento: 
17.1.1 Em caso de atraso do pagamento imputável exclusivamente à CONTRATANTE, 
a CONTRATADA terá direito à correção monetária a partir do primeiro dia posterior ao 
termo final do prazo para pagamento. Para a correção monetária será usado o IPCA - 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou qualquer outro oficial que vier a 
substituí-lo. 

 

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS DE EXTINÇÃO: 
18.1 O CONTRATO se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
18.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o CONTRATO. 

18.3 Quando a não conclusão do CONTRATO referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO: 
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18.3.1 Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
18.3.2 Poderá a Administração optar pela extinção do CONTRATO e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

18.4 O CONTRATO pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
18.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

18.5 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o CONTRATO. 

18.6 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

18.7 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
18.7.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
18.7.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
18.7.3 Indenizações e multas. 

 
19 CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS:  
19.1 As partes submetem-se às normas da Federal nº 14.133/2021, cujos dispositivos 

fundamentarão a solução dos casos omissos, em complemento ao PROCESSO 
LICITATÓRIO que originou o presente instrumento. 

19.2 O fornecimento deste CONTRATO regula-se pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos 
de direito público, aplicando-lhe supletivamente os princípios de teoria geral dos 
CONTRATOS e as disposições de direito privado, notadamente o código civil e o código 
de defesa do consumidor. 

 
20 CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO: 
20.1 Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos 

e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
 
21 CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO: 
21.1 É eleito o Foro da Comarca de Luís Eduardo Magalhães, Estado da Bahia, valendo esta 

cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou 
venha a ser para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

 

E por estarem de pleno acordo, assinam o presente instrumento contratual em três vias de igual 
teor e forma, para um só efeito. 
 

Luís Eduardo Magalhães-BA, xx de xxxxxxx de 2026. 

_____________________________________________________________ 
CÂMARA MUNICIPAL DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES 

REINILDO NERY DOS SANTOS  
CONTRATANTE 
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                                    _________________________________________________ 

XXXXX 
CNPJ: XXXXX 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 
NOME:      
CPF:              
             
NOME:  
CPF:  
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA E VISTORIA TÉCNICA 

 

Atestamos que o(a) Sr(a). , portador(a) da carteira de identidade nº .................., inscrito(a) n 

CPF sob o nº. , representando a empresa ................................................, CNPJ nº         nos 

termos do Item .... do Edital da Pregão Eletrônico nº  , visitou as dependências da Câmara 

Municipal de Luís Eduardo Magalhães, onde serão executados os serviços objeto da 

licitação, oportunidade em que tomou conhecimento de todas as informações necessárias e 

das condições locais que possam influir direta ou indiretamente na execução dos mesmos. 

 

Luís Eduardo Magalhães/BA, ..... de ........................ de ....... 

 

 

 

Representante da empresa 

 

 

Representante da CMLEM 
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ANEXO VII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

................................................, CNPJ nº ....................................................., por  seu 

representante legal ................................., declara, nos termos do Item do Edital do 

Pregão Eletrônico nº , que deixou de realizara vistoria prévia às dependências da 

Câmara Municipal 

de   do local, da área, ou da infraestrutura existente para se opor à manutenção dos termos 

e das condições de sua proposta. 

 

Local e data, 

 

Assinatura do Responsável Legal da empresa 

Função do responsável legal 

CPF/RG 

Carimbo CNPJ DA empresa 
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ANEXO – VIII 
(Impresso em papel timbrado ou carimbo da empresa) 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 
ME/EPP/EQUIPARADAS, EM ATENDIMENTO À  

LEI FEDERAL Nº 14.133/21 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 058/2026 

 
Ao(à) Senhor(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) 
Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães/BA 
 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 

 
Pela presente, DECLARAMOS, sob as penas da lei, que a empresa (razão social da empresa), 
inscrita no CNPJ sob nº ___________, estabelecida à (endereço completo da empresa), enquadra-se 
na condição de _______________________, para fins de cumprimento da Lei Complementar nº 
123/2006, Lei Complementar nº 147/2014 e Lei Complementar nº. 155/2016. 
 
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente Declaração. 
 

Local e data, 
 
 
 

__________________________________________ 
CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL 

IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO 
 
 

__________________________________________ 
ASSINATURA DO CONTADOR RESPONSÁVEL 

NÚMERO DO CRC DO CONTADOR 
 

 


